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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão,  com Força de Lei n.° 26/79 

de 13 de Outubmo 

Usando da faculdade conferidd pelo artigo 9,0 da Lei 
sobre a Organização Política do Estado,  de 5 de Julho 
de 1975, dlecido para ter Força de Lei o seguinte: 

Artigo i .' É ratificado, nos termos do artigo 8.0, n° 2 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, o acordo 
de empréstimo no montante de 1 milhão d.e dólares cele-
brado entre a República de Cabo Verde e o Fundo 
Especial da OPEC. 

Art, 20  Este diploma entra imediatamente cm vigo:. 
Publique-se. 

Presidência da República, 8 de Outubro de iqq. 
- O Presidente da República, ARIST(DES MARIA 
PEREIRA. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei Ii. 

de 13 de Outubro 

A cxpc;'êucia de dois anos de aplicação do regulamento 
do imposto de circulação de veículos automóveis, apo 
vado pelo Decreto-Lei fl.° 1 15/76, mostrou a necessidade 
de publicar um novo regulamento com vsta a eliminar 
a5  dúvidas e dificuldades que até agora se têm levantado. 

Na redacção do novq regulamento teve-Se, portanto, 
como fundamental objectivo: a definição correct.a das 
regas de incidência, a clarificação dos formalismos ade-
quados ao pagamento do imposto e a criação dos meca-
nimo,; que permitam unta eficaz fiscalização com o 
reforço de um esqutma de penalidades susceptível de 
desestimular a fuga ao iniposto. 

Por Outio lado, 1)0 regulamento actual, a prática das 
formalidades atinentes à cobrança do imposto é da res-
ponsabilidade do Serviço Nacional de Viação, entidade 
que não tem obviamente, vocação tributára. Daí que 

novo regutmento transfira essa responsabilidade, como 
é curial, para a esfera da competência dos serviços da 
Direcção-Geral de Finanças e, mais espec i ficamente, (las 
repartições de fançps e concelhias. 

Aproveitou-se a oportundadc para estabelecer nova 
tabela de taxas, uma vez que as taxas acuais se afiguram 
excessivamente moderadas. Entendeu-se, porém, conve-
niene desagravar a tributação dos veículos automóveis 
utilizados na actividade de aluguer para transportes pú-
l)lU de mercadorias ou pass.ageiros, dada a utilidade 
social que es Cs veículos preenchem. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pelo n.o I, do artigo 15.0 

da Lei sobre a Organização Política do Estalo, de 5 dc 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo. para 
valer corno lei, o seguinte: 

Artigo 1 .0  

(Veículos sujeitas a imposto) 

m. O imposto de circulação de veículos automóveis 
criado pelo DecreLo-Lei n.° 115/76, de m de Dezembro, 
incide sobre os veículos a seguir indicadoH que estejam 
matriculados no território nacional e circulem pelos seus 
próprios meios nas vias e recintos públicos: 

Automóveis de qualquer tipo; 

Motociclos. 

Os veículos automóveis que não tenham de ser 
matriculados no Serviço Nacional de Viação poi se cri. 
contrarem em regime de importação temporária, ficam 
Sujeitos a imposto logo que decorram noventa dias a 
contar da sua entrada no país. 

Os vcículos automóveis adquiridos depois de 3o de 
Setembeo só estão sujeitos a imposto a partir,  do ano 
seguinte ao da aquisição; semelhante regime é aplicável 
aos veículos que, estando fora da circulação, sejam recupe-
rados ou restaurados depois daquela data. 

Para, efeitos do n.°  i, consideram-se smpre em circula-
ção todos os veículos automóveis cuja matrícula esteja 
cm vigor, salvo cc os ispCctivoS proprietários pro-arem 

contri'irio. 

Artigo 2.° 

(Quem está sujeito ao imposto) 

Estão SttCiU)s ao imposto os pmoprietíi-ios dos veículo. 
presumindo-se que o são, até prova  Cm c'cntr-ário, as pes-
sOas em nome dc quem os veículos esiio matriculados. 

Artgo 3." 

(Pessoas Ou entidades isentas do imp')sto) 

i. Ficaril isentos cio imposto de circulação de veíc11i 

a ii tom(, vei.s: 

O P.A.l.G.(,'.: 

O Estado e qualquer dcb Setis SC VIÇOS C organis-
mos, ainda que dotados de peionaIidade jurídica 
ou autonomia adrnnistiritiva: 

) As autarquias locais; 

(1) As pe:soas colectivas de utilidade pública admitis-
trativa, nas condições eséabetccidas no n.° 2 deste 
artigo; 

As representações do-. Estados estrangeiros com os 
quais haja reciprocidade de tratamento; 

A ONU e seus olganismos especializados e outras 
organizações i ntefuacionais que prestem auxílio 
Ou colaboração ao desenvolvimento CIO país: 

O pessoal das missões diplomáticas e consulares, 
assim como os membros de suas famílias, de 
a cosd o com as respectivas convenções; 

1.') Os indivíduos que sofram de cicticiêcca motora 
coni 'nvalidez superior a 6o por cento devida-
incute (oliiprovada rio,, termos d0 n.° 3 (IeSLC 
aeuigo; 

m) Quaisquer pesoas tiacionas e CStiangciraS  que 
])-.neficiein de isenção por efeito de lei espe-
cial, acordo ou contrato; 

2. A isenção estabelecida na alínea (1) do núncio amue-
ior depende, ei-ri cada caso, 1c despacho do Director-Geral 

dc Finanças que, conforme as circunstâncias, definirá a 
amplitude da cespectiva isencão. 

. 
A isenção a que se refere a alínea li) cio n.°  m sé 

pode ser aproveitada, por cada beneficário, em relação a 
um veículo, sob condição de a respectiva matrícula estas 
CX( ltsivamcntc em nome cio beneficiário. 

Artigo 4.° 

(Veiculos isentos do imposto) 

Ficam também isentos cio imposto: 

(i) Os autoaiiúvci& utilizados cm serviço púbi k o ( lc 
transporte de pas.ageimos e mercado r:as-, 

b) Os veículos novos dc; tinidos a venda; 

e) Os automóveis adquiridos; para aluguer de trans-
pai-te de passagei-eos- e mercadorias, no período 
que decorrer entre a data da aquisição e a cia 
Concessão cia licença. 

2. A is-ençãõ prevista na alínea b) do número anteroi 
só é aplicável aos veículos matriculados em nome de 
importadores, agentes ou vendedores, quando exclusiva-
mente utilizados em experiência ou demonstração e até 
estarem pecorridos os primeros 500 quilómetros. 
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. 
A isenção prevista na alínea c) do ri.° 1 deste artigo 

só é aplicável até estarem percorridos 500 quilómetros 
após a data da aquinção. 

Artigo 5.° 

(Formalidades a observar para a efectivação das isenções) 

i. A isenção do imposto de circulação de veículos 
autjm6vcis respeita sempre a cada ano civil e torna-&C 
efectiva mediante o cumprimento das seguintes ieg. as: 

1." Nos prazos estabelecidos para o pagamento do 
imposto as pesoas ou entklrades interessadas 
devem apresentai', na repartição de finanças do 
concelho da rcsidência ou sede, a requisição 
modelo 11.0  1, em quadruplicado; 

2.0 Depois de registada a requisição cm livro próprio, 
chefe da repartição de fiinançae despachará 

que seja fornecido, pela respectiva recebedoria 
de finanças o dístico modelo n.° 2, ou, c1uando 
for caso disso, que se passe clotument compro-
vativo da isenção; 

3a Na recebedoria de finanças qric fornecer o dístico 
modelo fl.°  2, deve este ser pacelichido apondo-
-se-lhe o número correspondente ao do registo 
da iespCCt.vi  ikquiSiçã0. 

. O (iispcsto no número anterior não é aplicável às 
isençôes referidas nas alíneas, a), b) e c) do artigo 3.0,  
devendo os respectivos veículos sei portadores de chapas 
que vierem a ser aprovadas. 

- 
No caso da isenção iefcida na alínea d) do fl.°  1 

do artigo .°, o despacho para o fornec:mento do dístico 
modelo fl.°  2 é proferido rwIci Director-Geral de Finan-
(as, nos tcrn1(s do J1.°  2 do mesmo artigo. 

. No caso das icncões referidas nas alíneas b) e c) do 
r.° do artigo 4.0, o ciísico' modeo 11.°  2 é SUbstituíd) 
p10 documento medido n.° 3 a pisar pela i espectii 

repartição de finanças. 

Artigo 6.° 

(Taxas do imposta) 

i. As taxas do impoeto, fixadas cm razão da ai1Ligui-
dade dos veículos e da sua cilindrada, são as constantes 
da tabela anexa. 

2. A antiguidade dos veículos é repouciaa 1 de 
Janeiro do ano a que respeia o imposto e contada por 
anos civis, incluindo o ano da matrícula coflsante do 
respectivo livrete. 

'. No caso de os veículos terem sido incia1mente nia-
triculad no estrangeiro e Só posteriormente em Cabo 
Verde, a antigudade é deitei-minada pela data da ma-
trícula inicial, compovada pelo respectivo livrete ou 
outro documento bastante; se a data da matrícula inicial 
não puder ser comprovada, conta-se a antiguidade a par-
til da datada matrícula em Cabo Verde. 

Artigo 70 

(Como, quando e Onde é pago o imposto) 

1. O imposto de circulação de veículos automóveis, 
devido por inteiro em cada ano civil, é pago por meio  

de aquisição de dísticos modelo fl.° 4 das taxas cosres-
pontlentcs. durante os meses de Janeiro e  Fevereiro, em 
qualquer recebedoria de finanças. 

2. Nos casos em que o imposto se torne devido s'omeflte 
a partir do período referido io númecb anterior, o seu 
pagamento efectua-se nos seguintes prazos: 

Tratando-se de,  veículos. adquiridosnovosou usa-
dos, no prazo de oito dias a contar, da data da 
aquisição devidamente documentada, salvo o 
caso referido' no n.° 3 do artigo i .': 

Tsctando-se de veículos nas condições referidas 
no,  fl.°  2 cio artigo 1.0, no prazo de oito dias 
a contar do termo do período de noventa dias; 

e) Tratando-se de veículos recuperados, Ou restaura-
dos., antes de entrarem em circulação ou esta-
cionarm nas vias ou recintos públicos, salvo 

caso referido no n.° 3 do artigo i.°  

. No caSc» dç o dístico adquirido ser de taxa inferior 
à devida, podem ser adquiridos outros dísticos para com 
pletar a taxa do imposto cOiTespondente ao veículo. 

O imposto é pago por meio de guia quando, em 
consequência de au(o de transgrlessíio, o pagamento se 
efectue cm ano posterior àquele a que O imposto respeita. 

Os díst icos fl10de10 n.° 4
, depois de devidamente 

preenchidos pelos interessados, são registado., em qual-
quer repaiição de finanças, nos prazos fixados, para o 
pagamento do imposto, em face da declaração modelo 
n.° r,  apresentada pelo contribuinte, em triplicado. 

Artigo 8.° 

(Como se prova a pagamento ou isenÇão cio imposto) 

A prova cio pagamcntq ou da isenção do imposto é 
[cita por meio dos disticos modelos n.°8 2 e 4 que, depois 
de devidamente peetichidõs e registados: 

a) Tratando-se de  automóveis -serão afixados, no 
canto s.uperio direito do para-brisas; 

b Tratando-se de motociclos-  estarão sempre em 
poder do condutor juntamente com o livrete. 

A afixação ou exibição dos dísticos modelos fl.— 2 
C 4 não prejudica a obrigatoriedade de apresentação, 

pelos condutores dos, veículos, do duplicado da declara-
ção modelo n.° 5 ou do duplicado da requisição modelo 
;1.9 1. 

. A prova das isenções de que tratam os fl.°0  2 e 3 do artigo •t-°  é feita por meio do documento a que se 
refere o fl.° 4 do artigo 5.0,  do qual os condutores do 
respectivos veículos serão sempit p -tadores. 

1 No caso referido nO 11.0 3 do artigo 1.°, OS cõndu-
tores dos veículos devem ser sempre portadores, no de-
curso do respectivo ano, do documento comprovativo da 
data da a(luisição. 

Em, qualquer tribunal ou repartição pública Só é 
admitida prova documental, que pode ser feita por qual-
quer dos seguintes documentos: 

Duplicado da declaração modelo n.° 5, devida- 
mente autenticado piela repartição de finanças; 

Duplicado da requisição modelo n.° i, devida-
mente averbado do despacho nela proferido; 

e) Documentos a que se referem os n.° 3 e  4  deste 
artsgo; 
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(1) Ccïtidão comprovativa do registo da dedaração 

modelo n.° 5.0 OU da requisição modelo n.° 

e despacho 'nesta ptoferido. 

Artigo 9.° 

(A quem incumbe a fiscalização) 

O curilpoimeinto das obrigações impostas pui-  cStC 

regulamento é fiscalizado, em geral, por iodas as autori-

dades, na csfera da sua competência, e, Cm especial, pelo 

pessoal da Direcção-Geral de Finanças, do Serviço Na-

cional de Viação das Alfândegas, da Polícia de Ordem 

Pública, da Polícia Económica Fiscal e da Polícia d 

Fi'oflteiia. 

Arvgo 10.0  

(Levantamento dos autos de transgressão 

e participação das infracções) 

i. Os, funcionários a quem, nos Lermos cio artigo ante-

rior, cómpete cspeciaimeuc a fiscalização', sempre que 

verifiquem a existência de qualquer infracção às dispo 

sicões deste regulamento, devem, se para tal tiverem com-

petência, levantar o respectivo auto de transg.cssão re-

metendo-o imediatamente à repartição de finanças da 

área da residência ou sede cio transgressor. 

Os funcionários, não incumbidos especialmente da 

fiscalização ou que não tenham competência para levan-

tar o auto de transgressão quando verificarem a exis-

tência de qualquer infracção, devem particip-a ao chefe 

da repartição de finanças referida no número anterior, 

Para os efeitos d0 § único cio artigo io.° do Reguiameto 

do Contencioso das Contribuições e Impostos. 

. 
A apresentação do auto de traflgrcssão bem como 

de quaisquer documentos que devem acompanhá-lo, pode. 

se nisso houver conveniência, ser feita na repartição de 

finanças cia área do posto ou servfço a que o aiituafltc 

pertença, ou noutra que lhe seja mais acessível, neste 

caso, a rcpaição de finanças onde forem apresentados 

os documonitos referidos remeté-los'-á, findos oito dias 

a que se refere o 'artigo i., à 'repart'icão da finanças 

da área da residência ou sede cio transgressor. 

Arti 11.0 

(Reclamação contra o imposto pago; 

quem pode reclamar; prazos) 

OS contribuintes e as pessoas solidária ou sulrsda 

riamente icspoiisáveis pelo pagamento do imposto podem 

reclamar pcir qualquer erro ou ilegalidade, nos teimos 

do Regulamento do Contencioso das Contribuições e 

Impostos. 

As reclamações devem ser apresentadas na repail 

ção de finanças onde os dísticos tiverem sido registados, 

contando-se o prazo da data do registo do dístico, a qual 

consta da declaração do modelo n.° 5 . 

Artigo 12.° 

(Multa por falta do pagamento do imposto; 

responsabilidade) 

1. A circulação ou estacionamento nas vias ou recin-

tos públicos de qualquer veículo compreendido no ar- 

tigo l.°, sem O pagamento do imposto quando devido, 

são punidos com multa igual ao dobio JO imposto. 

2. O condutoi' do veículo é solidariamente responsá-

cl Pelo pagamento da muita. 

Presume-se, até prova cm conLário, não estar pago 

(5 imposto, s(-tnp're que nos auitomóvcs,i não se encontra-

rem afixados os dísticos modelos n.° 2 C 4 ou Sempre 
(file estes não estejam cm poder dos condutores dos mo-

tociclos. 

Artigo 13.1 

(Multa pni,  falta de afixação Ou exibicão dos dísticos) 

i. A falta de afixação, 110 lugai' indicado mia alínea a) 

do n.° i do artigo 8.°, dos dísticos comprovativos do pa 

gameflto do imposto 011 da isenção é punida com multa 

igual a 25 % do Imposto corl'espodciite ao veículo, não 
podendo ar inferior a ioo.S. 

2. A multa estabelecida no flúniei'o anterior é igual-

mente aplicável quando os condutores' dos motociclos não 

se façam acompanhar dos respectivos dísticca. 

Artigo 14.0  

(Multa po' afixação ou exibição das llisticos  

respeitante a veiculo diferente) 

1. A ai iXOÇO dos dís.t:co's modele5 11.00 2 e 4. emveí-

culo diferente daquele a que respeita, é punida com 

nuilta igual a ci oco vezes o imposto corresponden te ali 

vCíCUl() ('111 que tiver Sido ai ixacio 011 colocado o dístco, 

11<) lníhlinio dc 1 000S. 

a. A triu fia istabeiccicla no número au terioi-  é LI ns P icl'tn 

api icávei 110 CCLSO de os condutores de motociclos exibi-

r, iii clísiecos respeitantes aveículo,  diferente. 

Artigo 15.1 

Aula por apresentação da declaração e registo d° 

dstico fora dos prazos legais) 

i. A api-csctac5o cia declara(-ã(> modelo 11.0 5 e soLa-

quente registo do dístico modelo n.° I
, 

fora dos, prazos 

e*tallelccidos no artigo 7.0,  é punida com multa igual 

a 25 % do imposto correspondente, no mínimo de ioo$. 

2. A multa a aplica: é igual ao imposto, caso a apre-

sentação cia declaração se verifique depois de decoruidos 

sass:nta dias, a contar do termo dos prazos referidos rio 

ri iii cro ar 1 ter lo:. 

Artgo 16.° 

(Apresentação da requisição para isenção e levantament(, 

do d.stico fora dos prazos legais) 

A ap':escntação da iCqusiçaO modelo fl.°  i e o s.uhse 

quemi te levantamento na recebedoria de finanças cio dís 

tico fl'iOdel() L°  2, fora dos prazos estabelecidos no ar-

tigo 7.0, é punido nos termos do artigo anterior. 

Artigo 17. 

(Multa por falta de exibição de documentos 

à fiscalização; responsabilidade) 

i. A falta de apreentação dos documento que devam 

ser exibidos no acto da fiscalização quando o condutor 
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do veículo declare estar a situação tributária do mesmo 
devidamente regularizada, é punida com multa igual a 
50% do imposto correspondente, no mínimo de 500$- 

2. Se a apresentação dos documentos vier a fazer-se 
na repartição de finanças competente para a instauração 
do respectivo auto de t.rangressão no prazo concedido 
ao traflsgeessor, nunca superior a cinco dias, a multa 
será reduzida a metade, no mínimo de 250$ 

. 
O condu&sr do veículo é o único responsável pelo 

pagamento da multa fixada neste artigo, cuja aplicação 
não prejudica o procedimento penal contra os responsáveis 
por outras transgressões. 

Artigo 18.° 

(Multa por falsificação de dísticos e dos documentos 
comprovativos da isenção 

A falsificação ou viciação de qualquer dístico, bem 
como de documento comprovativo da isenção ou da não 
sujeição a imposto é punida com multa igual a vinte 
vezes o imposto correspondente ao veículo para que foi 
feita a falsificação ou viciação, no mmninio de 5 000$, 
sendo o condutor do veículo sol'idasliamente responsável 
pelo seu pagamento. 

A aplicação da multa referida no número anterior 
não prejudica o procedimento criminal contra o autor 
Ou autores da falsificação ou viciação. 

Artigo 19.° 

(Multa por qualquer infracÇãl> não prevista) 

Qualquer infracção às disposições deste icgulameflto 
não especialmente referida nos artigos anteriores, é pu-
nida com a multa de ioo$,  tratando-se de motociclos, e 
de 500$,  tratando-se de automóveis. 

Artigo 20.0 

(Aplicação e pagamento das multas) 

A aplicação das penalidades pevistas neste regula 
mente é feita em processo de transgressão, instaurado 
na repartição de finanças competente rios termos do Re 
gulamento do Contencioso das Contribuições e Impostos. 

O pagamento das multas pode ser feita voluntaria-

mente antes da instauração do processo de transgressão, 
de harmonia com o disposto no artigo seguinte. 

Artigo 21° 

(Pagamento do imposta e multas antes de instauradç- 
processo de transgressãn) 

i. O transgressor, pode, querendo, antes de instaurado 
processo de transgressão, efectuar o pagamento do im-

posto em falta e da multa, seja no caso da verifica-
ção de transgressão seja nos oito dias seguintes, conforme 
nota a entregar pelo autuante; não havendo falia de 
pagamento do imposto, o pagamento de qualquer multa 
só pode efectuar-se nos oito dias seguintes ao da veri-
ficação da transgressão. 

2. O pagamento no acto da verificação da transgressão 
é feito ao autuante, que passará recibo provisório cujo 
duplicado, acompanhado da respectiva importância e do 
auto de transgressão, será apresentado na repartição de  

finanças competente para a instauração do processo. ou, 
se nisso houver conveniência, em repartição que ao 
autuiante for mais acessível; a repartição de finanças onde 
der entrada a importância paga promoverá a sua ime-
diata arrecadação nos termos estabelecidos no n.° 4 deste 
ar)tigo. 

O pagamento nos oito dias seguintes ao da verifi-
cação de tra;ngressão é sempre efectuado na repartição 
de finanças onde, de harmonia com os fl.3 i  e 3 do 
artigo io.°, o auto de transgressão for apresentado pelo 
autuante, que disso fará referência na nota a que se 
refere o fl °  i deste artigo. 

No pagamento a efectuar nos termos dos números 
anteriores, observam-se as Seguintes regras: 

i.a  A repai tição de finanças onde for entregue a im-
portância ou solicitado o pagamento processará 
guias modelo B para arrecadação da respectiva 
importância na recebedoria de finanças, cOri-
vertendose a parte correspondente ao imposto 
no  dístico modelo n.° 4

, 

2a Se a repartição de finanças através da qual se 
efectuar o pagamento não for a competente para 
a instauração do processo de transgiessão, deve 
Ser remetido imediatamente a esta o auto de 
transgressão, juntando-s---lhe, no caso do n.° 2, 

dístico modelo n.° 4 para ser entregue ao 
transgressor ou propr'ietário do veículo. 

Os dísticos em que Se converter a importância 
do imposto serão sempre registados na respec-
tiva repartição de finanças cru face da decla-
rçãó modelo n.° 5 a •.apresentar pelo trans-
gressor ou proprietário do veículo. 

5. O pagamento'  no acto da verificação da trangres-
São ou nos oito dias seguuirrtes só pode ter lugar quando 

funcionário que verificar a falta tiver competência 
para levantar o auto de transgressão. 

Artigo 22.° 

(Quando é instaurado o processo de transgressão) 

Quando (enha havido levantamento de auto de 
transgressão no acto da verificação da infracção, a ins-
tauração do processo de trfansgressão e a respectiva noti-
ficação do transgressor só terão lugar não tendo havido 
pagamento e depos de findo o prazo de oito dias a 
que se referem os fl.°' 1 e 3 do artigo anterior. 

No caso de ter sido feita participação de infrac-
ção, ser-lhe-á dado o andamento previsto no § único do 
artigo io° do Regulamento do Contencioso das Contri--
huições e Impostos. 

Artigo 23.0  

(Apreensão de veículo por falta de pagamento cio imposto) 

i. Sempre que se verifique falta de pagamento de im-
posto, deve proceder-se à apreensão do veículo e res-
pectiva documntação, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades estabelecidas neste regulamento. 

2- A apreensão será feita no acto da verificação da 
falta se o autuante pertencer à Polícia de Ordem Pública 
ou à Polícia Económica e Fiscal. 

3 Se o autuanté não pertencei- a qualquer das corpora-
ções referidas no número anterior ou se a falta de paga- 
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mento do imposto foi' objecto de participação por parte 

de algum funcionário ou entidade, a apreensão será feita 

a pedido do chefe da respectiva repartição de finanças que, 

imediatamente após a recepção do auto de transgressão 

ou da participação promoverá as diligências necessárias 

junto da P.O.P. para que esta efective a apreensão. 

A documentação do veículo apreendido será entre-

gue, na repartição de finanças respectiva, juntamente 

com o auto de trangressão ou, posteriormente, no caso 

previsto no número anterior, competindo à repartição 

de finanças dar conhecimento imediato da apreensão ao 
Serviço Nacional de Viação. 

A título de reemb&so das despesas í ocasionadas pela 

apreensão de veículo, será cobrada a importância de 50$ 

por cada dia por que aquela se mantiver para além (i( 

oito dias a contar cia data da sua efectivação. 

Se os veículos apreendidos ficarem estacionados fora 

das sedes, postos ou dpendências das entidades apreen-

soras ou de recinto próprio para iecolha ou parquea-

mento, não poderão  ser exigidas ao Estado quaisquer 

indemnizações pelos rfscos resultantes da apreensão, fi-

cando o transgrlessor, responsável pelo desaparecimento 

ou danos que o veículo sofrer. 

Artigo 24 

(feitos co ptganent do imp9sto em falta) 

O pagamento do nrposto em falta susta a apreensão 

de veículo ou, quando tenha havido, faz cessar todos os 

seus efeitos, competindo, neste caso, i repartição de finan-

.ças competente restituir a documentação apreendida ao 

transgressor ou proprietário de veículo e comunicar o 

facto ao Serviço Nacional de Viação. 

Attigo 25 

(Responsabilidade pela multa no caso de o infractor 
ser pessoa colectiva 

i. Se o traflgressor for unia pessoa c(>lectiva, respon-

dem pelo pagamento da multa, solidariamente com ela, 

os directores, gerentes, membros do conselho fiscal, liqui- 

diatários ou administradores da massa falida, que tenham 

praticado ou saincioiada os actos a que respeita, a trans-

gressão. 

2. Uma vez extinta a pessoa colectiva responsável pelo 

pagamento da multa, respondem solidariamente entre si 

as restantes pessoas referidas no número anterior. 

Artigo 26.0 

(Responsabilidade pelas multas no caso de veícubs 
pertencentes a entidades isentas) 

Quando os veículos pttcnçam a entidades que bene-

ficiem, de isenção de imposto, são rrsponsáveis pelo paga-

mento das multas ou cio imposto eventualmente devido 

Os directores, chefes ou outros dirigentes dos serviços a 

que os veículos estão afectos. 

Artigo 27.0 

(Limitação ao levantamento de nova auto 
pela mesma tnfmeção) 

Verificada qualquer infracção aos preceitos deste regu-

lamento e levantado o respectivo auto de transgressão, 

a mesma infracção não pode,_ nos quinze dias seguintes,  

ser objecto de nova autuação, desde que o transgressor 

exiba a nota de levantaznnto de auto que obrigatoriamente 
lhe é entregue pelo autuante. 

Artigo 28.0 

(Consequência da falta de dísticos ou documentos 
de isenção) 

Os veículOs que beneficiam das isenções previstas nos 

artigos 3.0 e 4.0,  consideram-se sujeitos a imposto enquanto 

os seus proprietários não estiverem munidos dos respec-

tivos dísticos ou documentos comprovativos da iSençãO. 

Artigo 29.0  

(Extravio ou utilização de documentos ou dísticas) 

1. No caso de extravio ou inutilização potr qualquer 

motivo de documentos ou dísticos respeitantes ao paga-

mento ou à isenção do imposto, observa-se o seguinte: 

Tratando-se do duplicado da declaração mo-

delo n.° 5 ou da requisição modelo n.° 1, OU 

dó documento comp-xvativo da isenção, podem 

os interessados requerer que lhes seja passada 
certidão comprovativa do registo do dístico 
modelo n.° 4  ou de despacho que autorizou 

quer o fornecimento do dístico n.° 2, quer a 
passagem de documento comprovativo da isen-

ção; 

Tratando-se de dísticos modelos n.°3 2 e 4 podem 

os interessados requerer que lhes seja permi-

tida a aquisição do dístico especial modelo n.° 6, 
quie será fornecido pela recebedoria de finanças 
mediante nota a passar pela respectiva reparti 

ção de finanças. 

2. A regra estabelecida na alínea b) do número ante-

rior,  é aplicável ao caso de se terem praticado erros, 

emendas ou rasuras no preenchimento do dístico modelo 

n.° 4,  o qual terá de ser junto ao pedido para ser inu-

tilizado pela repartição de finanças com a nota de 

«NULO». 

. 
A c(-itidão referida iria alínea a) do n.° i deste 

artigo bem como o  dístico especial modelo n.° 6 Substi-

Uerri, para todos os efeitos, o documento ou o dístico 

extraviado ou inutilizado. 

Artgo 30.° 

(Veu1os novos adquiridos a partir de 1 de Outubro) 

Em relacão aos veículos novos transaccionados, em 

cada aLio, a partir de 1 de Outubro, 05 vendedores ëntrc-

garão ao 'dquireiite, obrigatoriamente, factura ou do-

cumento comprovat3vo da aquisição, para os efeitos do 

dispcsto o rc° 3 do artigo 8.0  

A.r'igo 31.° 

(Privilégio mobiliário especial sobre os vekulos) 

O Estado goza de privilégio mobiliário especial sobre 

os veículos automóveis para o pagamento do imposto de 

circulação e das multas aplicadas nos termos deste regu-

lamento, e, bem assim, para o  pagamento da indemni-

zação a  que se refere o n.o 
do artigo 23.° 



N.° 4i—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— 13 DE OUTUBRO DE 1979 r,07 

Artigo 32.0 

(Não revalidação de importação temporária 
sem pagamento de imposto) 

Os serviços das Alfândegas não podem conceder a reva-
lidação da importação temporária dos veículos automó-
veis sem que os interessados façam prova do pagamento 
do respectivo imposto. .. . 

Artigo 33•0 

(Elementos a fornecer pelas Alfândegas e pelo 
Serviço Nacional Viação) 

Os serviços das Alfândegas e; bem assim, o Serviço 
Nacional de Viação devem envian nos primeiros quinze 
dias de cada trimestre, à Diecção-Geral de Finanças, 
fichas de modelo n.° 7 de todos os. veículos automóveis 
que no trimestre anCerior tenham sido objecto de des- 
pacho ou matrícula. ........ 

Artigo 34.°  

(Elementos a fornecer pelos serviços c!,o Estado 
e outras entidades isentas) 

1. Os departamentos administrativos do Estad0 e bem 
assim todos os serviços, organismos e entidades referidas 
nas alíneas a), b) e c) do fl.°  i do artfgo 3.0  enviarão à 
Direcção-GeTal de Finanças, até 31 de Março de q8o, 
relação de todos os veículcr, automóveis ao seu serviço 
e em circulação no dia i de Janeiro do mesmo ano, espe-
cificando-se os departamentos ou serviços a que os Veí-
culos se encontram afectos, com indicação do número 
de matrícula, marca, tipo de combustível usado e cilin-
drada de cada veículo. 

2; Até 28 de Fevereiro de cada ano e com referência 
a s de Janeiro, serão comunicados os abates e aditamentos 
ocorridos para actualização da relação inicial. 

Artigo 35 

(Elementos a enviar ao Serviç) Nacional de Viação) 

As :repartições de finanças enviarão semestralmente ao 
Serviço Nacional de Viação os duplicados das declara-
ções modelo fl.° 5 e os triplicados das requisições mo-
delo fl.°  1, que tenham sido apresentadas  no  Semestre 
anterior. 

Artigo 36.1 

(Custo de impressos e disticos modelo n.° 6) 

O custo dos impressos, e  do dístico especial modelo 
n.° 6 será .fixado por portaria do Secretário de Estado 
das Finanças. 

Artigo 37.0 

(Fornecimento de dísticos às repartições de finanças) 

Os dísticos serão fornecidos às repartições de finanças 
nos mesmos termos em que é feito o fornecimento de 
valores selados. 

Artigo 38.0  

Este diploma entra em vigor no dia i de Janeiro de 
1980. 

Visto e a.pvado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires - A bílio Duarte - Silvino da Luz - Carlos 

Reis — Herculano Vieirçz - João Pereira Silva - Slvzno 
Lima—David Almada. 

Promulgado em 24 de Julho de 1979. 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Tabela da taxas a que se refere o artigo 6.1  
do Decreto-Lei n.° 84/79 

GRUPOS POR CILINDRADA TAXAS 
Naturezu 

do 
veículo 

Grupos 
;•o escalão 

Cilindrada—centímetros cúbicos. Até 5 anos 

2.o escalão 
Mais de 
Sonos 

A Até 1000 ............
1 

625$00 350$00 
B Mais de 1000 a 1300 - - - 950$00 525$09 

'o C ÍMais de 1300 a 1750 ... 1325$-00 800$00 
D Mais de 1750 a 2600 . . . 2 0,00$00 1 1 200$00 
E Mais de 2600 a 3500 ;., 3 000$00 1 800$00 
F Mais de 3500 ........:j 4500$00 2700$00 

A M:is de 50 a 180 .. 275$00 175$00 
1 

B Mais de 180 a 350 ... 425$00 275$00 

C Mais de 350 a 750 ..: 650$00 425$00 

D 'Mais de 750 .v 975$00 650$00 

MOTO. 1 (art. 50, fl0 1, do 
regulamento) 

República ce Cabo Verde 
DESPACHO 

DIRECÇÃO-GERAL DE FINANÇAS 

IMPOSTO DE CIRCULAÇAO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS 

Requisição de títulos de Isenção 

Concelho d... Ano de 

Nos termos do artigo 5•0, n.° 1, do Regulamei:to de 
Imr:o de Circulação de Veíctilos Automév&s, requi-
sita-se à Re,rt ção de Finanças d .. dístico(s) m'... 
ou o (s) documento (s) m[.. destinado (s) ao (s) veí-
culos abaixo indicado (s), pertencene (s) a ... com res- 
dência ou sede em ..., cuja documentação se exibe para 

efeito: 
Li 

Automóveis Motociclos 
-e 
e 

1J 

Li 

Foram fornecidos nesta data o(s) 
dístico(s) para os- mencionados va-
lores. 

de... de 19.... 

O Recebedor, 

* Riscar o quê não interessar. . 

** .0 original fica na recebedoria e o duplicado, depois 
. de.sat!sfeita .requisição vai para a  repartição de 
finanças; .o triplicado é para o apresentante e ) 
quadruplicado para o Serviço Nacional de Viação. 



508 N.° - BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— i DE OUTUBRO DE 1979 

40D. 3 

República de Cabo Verde 

DIRECÇÃO-GERAL DE FINANÇAS 

L1POSTO DE CIRCULAÇÃO DE VEICULOS 
AUTOMÓVEIS 

Documen49 comprovativo de isenção 
o N.°... Ano de 19... 

00 A.... com residência  ou sede em..., proprietário do 
automóvel abaixo identificado, foi por despacho desta 
data concedida a isenção do imposto de circulação de 
veículos automóveis para o referido automóvel, que* 

A isenção é válida temporariamente até que estejam 
percorridos os primeiros 500 km na situação deserta 
caducando, portanto, ao km... acusado no conta-quiló- 

o metros. 

o AUTOMÓVEL .... Marca... Modelo... N. de matri- 
cula... 

Km já percorridos até esta data * * 

Repartição de Finanças do Concelho d .... ... de... 
de... 19.. 

O Secretário de Finanças; 

* Mencionar a situação que con- 
diciona a isenção. 
Segundo o conta-quilómetros. 

MOD. 5 

Cabo Verde 
DIRECÇÃO-GERAL DE 

República de Ca FINANÇAS 

OSTO DE CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUMÕVEIS  

Declaração para registo do "tios 

IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO 

Característ cas do veÍculo 

ESPÉCIE 

Automóvel 
Motociclo ... ... ... ... ... ...  EL 

CILINDRADA 

(centímetros cúbicos) 

De 50 até 1.80 ............[1 
Mais de 180 até 350 ......... EL 
Mais de 350 até 750 ......... 
Mais de 750 até lOGO ... ... ... [ 
Mais de 1000 até 1300......... [i 
Mais de 1300 até 175 ......... 
Mais de 1750 até 2600......... 
Mais de 2600 até 3500.........[1 
Mais de 3500...............[j 

MATRÍCULA 

Ano de matrícula: 19... 

Marca do veículo 

AUTOMÓVEL 

Austin ............... Li 
BMW 
Citrõen 
Datsun 
Fiat 
Ford 
Mercedes ... ... ... ... ...  ... fl 
Morris ... ... ... ... ... ...  ... LI 
Opel ..................... LI 
Peugeot .................. LI 
Renault .................. Li 
Simca 
Toyota ... ... ... ... ...  ... [_J 
Vauxhall ... ... ... ... ...  ... fl 
Volkswagen [Ii 

MOTOCICLOS 

BMW, Heinkel, M7. ......... 
BSA .................. Li 

Z, Jawa ... ... ... ... ...  ... LI] 
Henda, Suzuky 
Yamaha, Kawasaki 

PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO 

Nome... 

Residência ou sede... 

O declarante, 

ELEMENTOS SOBRE O IMPOSTO 

D?stico 

Ano -.. - -- 

1 Série 1 Número Taxa 

Registo 

Repartição de Finanças d 

lede 19... 

O funcionário, 

Obs: assinalar com X a quadrícula respçqtiva. 

A declaração é preenchida em Triplicado, sendo 
original para a Repartição de Finanças, 

duplicado para o Serviço Nacional de Viação 
e o triplicado para o contribuinte. 
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MOD. 7 (Resto) MOD. 8 

IMPOSTO DE CIRCULAÇAO DE VEÍCULOS Concelho d 
AUTOMÓVEIS 

Veiculo automóvel despachadi,/matricu1ao* SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS 

Elementos referentes ao proprietário do veículo Direcção-Geral de Finanças 

Nome... 
Profissão... 
Residência ou sede... 

Elementos referentes à pessoa que tratou do/a 
despacho' matrícula* 

Nome... 
Profissão... 
Residência ou sede... 

Elementos referentes ao veículo IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO 
Marca... Modelo... DE VEICULOS AUTOMÓVEIS 
N.° do motor... n.° de cilindros... 
Cilindrada... Combustível... 
Caixa: tipo... peso bruto... 
tara... lotação.., serviço... 
Despacho/matríeUla* N.° ..., em ... de 
...de 19.... 
** 

em. ..de.. de 19.... 

o ... Livro de Registo 
das 

* Riscar o que não interessar. Requisições de dísticos 
** Serviço que processa a ficha. e documentos de isenção 

MOD. 8 

(Intercalar) 

Requisição Propriettrf o do yelculo Vekuio 
- Observações 1 

NO de 
J 

Data Nome 
ordem 

Resid5ne*a 
ou sede Espécie ro 

 
matlrkula 
:N:d,e:rod8 

HH 
MOD. 
_ 

9 MOI). 10 

Secretaria de Estado das finanças 
IMPOSTO DE CIRCULAÇAO DE VEÍCULOS DirecÇã-Geral de Finanças 

AUTOMÓVEIS IMPOSTO DE CIRCULAÇAO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS 

Nota de levantamento de auto de traflsgessão Recibo provis6ro 

Por esta nota dou conhecimento ao Sr. ....residente 
em..., de que hoje, pelas ... horas, no lugar de .— lhe 
levantei um auto de trarõgrescão por infracção do d s-
Posto no artigo _-. do Regulamento do Imposto de Cir-
culação e Veículos Automóveis e relativa ao* ... marca 

com a matrícula n.° ..., de que é proprietário...., com 
residência ou sede em. 
infracço que é punível com a multa estabelecida no 
ai1tgo do mesmo 'regulamento. 

Fica ainda ciente de que poderá efectuar volunta-
riamente o pagamento: 

— Neste acto, ao autuante, do imposto e multa 
devidos;** 
-No prazo de 8 dias, na repartição de Fnan_ 
ças de ..., da multa devida. 

de ... de 19.... 

O Autuante, 

* Automóvel ou motociclo. 
(a) 

Só para o caso de haver imposto a pagar. 
Categoria e posto ou serviço a que pertence. 
O original é entregue ao condutor e o duplicado 
fica para o autuante.  

Ano de 19 i. .. 
Recebi do Sr..... 
residente em ..., que nesta data e no lugar de ..., condu-
zia o veículo abaixo identificado e pertencente a 
com residência ou sede em 
a importância de* ..., paga ao abrigo do artigo 21.° n.° 1, 
lo Regulamento do Imposto de Circulação de Veículós 
Automóveis e destinada ao pagamento do imposto e 
multa estabelecida no artigo -.° do mesmo ,regulamento: 

Imposto 
Multa ............... 

—$--- 
Características do veículo: 

Total ...... 
 

Natureza ** n.° da matrícula 
Marca ... Modelo 
Cilindrada ... Combustível 

O Autuante, 

Por extenso. 
(a) 

** Automóvel ou motociclo. 
Categoria e serviço, em letra legível. 
O original é para o condutor, o duplicado para a 
repartfção de Finanças e o triplicado para o au-
tuante. 

(V. VERSO) 
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Declaro que recebi nesta data o dístico modelo 
e a guia de pagamento (definitiva). 

Em...de...de 19... 

O proprietário do veículo, 

Decreto n.° 85/79 

de 13 de Outubinà  

Covirido definir a competência do Gabinete Técnico 
da Direcção-Geral da Administração Int'e;na e dotáio 
de um quadro de pessoal técnico responsável pelo es-
tudo, apoio e fiscalização de obras e serviços que Se en-
quadram na resporiabilidade de administração municipal, 
nos domínios dé urbanismo e habitação; 

No uso 'da faculdade conferida pelo fl.° 3 do artigo 15.0 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo i.° 1. Ao Gabinete Técnico da Direcção-Geral 
da Administração Interna, previsto na alínea c) do ar-
tigo 2.0  do Decreto .fl.° 22/77, de g de Abril, compete: 

Programar e planificar as obras municipais; 

Elaborar e apreciar estudos e projectos de obras 
municipas 

Apreciar e informar projectos de arquitectura pe 
sentes à aprovação do Conselho Deliberativo; 

Apoiar e fiscalizar a execução dos projectos das 
obras municipais; 

Coordenar em figaçãocom os Secretariados Admi-
nistrativos toda a actividade de construção 
civil de harmonia com o. plano de u.rbanizaç5 
geral ou parcial aprovado para o concelho. 

2. Para o desempenho da suas funções o Gabinete 
Técnico estabelecerá a devida articulação com o Minis-
tério das Obras Públicas e outras entidades públicas 
intervenientes em problemas de urbanismo, habitação e 
equipamento. 

Art. 2.0 O quadro do pessoal técnico do Gabinete é 
constante do mapa anexo ao presente diploma. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Silvino Lima. 

Promulgado em 24 de Setembro de 1979-

Publique-se. 

O . Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

'Mapa a que se refere o artigo Z.° do Decreto n.° 85/79, 
de 13 de Outubro  

Un.dades Categorias 

2 ~cos suprOres. 
3 Técnicos médios. 
2 Topógrafos. 
4 Desenhadores. 

Decreto n.° 86/79 

de 13 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 15.0 

da Lei sob0e a Organzação Política do. Estado, de 5  de 
julho de. 1975, . 'o Governo decreta e Ci., promulgo o 
Seguinte: 

Artigo único -i. No quadro de pessoal da SecreLa-
ria-Geral do Governo são criados os seguintes lugares: 

1 técnico superior ................... C, D, E 
1 chefe de secção J 
1 primeiro of cial ..: ............... L 
1 condutor-auto de 2.0  classe .......... S 

2. No mesmo quadro é extinto um lugar de dutoi  
-auto de 3.0  classe. 

Prd;o pires- Osvaldo Lopes da Silva. 

Piornelgado em 24 de Setembro de 1979. 

Publiqur-me. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. . 

I)ccreto 11.' 87/79 

de 13 de Outubn. 

No uso da faculdade conferida pelo n.' 3 do artigo 15.° 
da Lei sobre a Organiiação Política do Estado, de r 
de Julho de 1 75,  o Goveno decreta e eu promulgo 

seguinte: 

Artigo 1.0  É dada por finda a comissão de serviço do 
Dr. António José Cohen, do cargo de director-geral de 
Saúde, a partir de i de Outubro de '979. 

Art. 2.1  Este decreto entra imediatamente em vigo. 

Pedro Pires. 

Promulgado em 5 de Outubro de 1979. 

Publiquie-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

4Jp 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da AclministraçãG 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcco-G cral da Administração Interna 

Portaria n.° 102/79 

de 13 de Outubro 

Tendo em atenção a proposta apresentada pelo Conse-
lho Deliberativo do Porto Novo, 

Vista a informação prestada orla Direcção-Geral da 
Administração 1nerna, Função Pública e frabalho: 

Nos te---mos da Decisão com Força de Lei n.° 1/7. de 
. 

de Julho .de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Função Pública e Trabalho: 

Artigo 1.0  No quadro privativo do Secretariado Admi-
nisftativo do Porto Novo é criado o seguinte lugar: 

i condutor de 2.0  classe—«R». 

- 

Art. 2.°  Esta portaria entra cm vigor com eleitos re-
&oactivos a 1 de Janeiro de 1979. 

Secretaria de Estado da Administração Interna, Fun-
ção Pública e Trabalho, 6 de Outubro de 1979- - Pelo 
Secretário de Estado, David Almada, Ministro da Justiça. 



Ministério 
dos Negócios Estrangeiros 

Direcção-Geral dos Serviços 
Administrativos Centrais 

40 Vencimentos e saláros... 

13.0  Bens duradouros: 

3 Equipamentos de secre- 
taria 

Ministério 
da Coordenação Económica 

Direcção Nacional das Pescas 

25 Conservação e aprovei- 
tamento de bens 

26.0  Despesas gera':s de fun- 
cionamento: 

3 Publicidade e propa- 
ganda ............ 

4•c 

35 

1.c 

.M!nlstériO dos Transportes 
e Comunicações 

Serviço Nacional de Viação 

113.0 Vencimentos e salár-os... 

.o 1 Gratificações variávels 
ou eventuais 90000$00 

58.0 Beos não duradouros: 

.1 Combustíveis e lubrifi- 
cantes 10 000$00 

39.0 Conservação e aprovei- 
tamento de bens: 5000$00 

Parque Automivel 

90000$00 

72.° V..ncimentos e sa1ároS. .. 15 000$00  

IPA 

Ministério das Obras Públicas 

Direcção-Geral das Obras Públicas 

Despesa geras de fun-
cionamento: 

lui UUiJ4iJU LUO.IJ5JUUU 
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Reforço 
E Rubricas ou Anulação 

13 - 
inscrição 

4 Trabalhos esçeciaiss dl- 
versos 20000$00  

22.° Outras despesas cor- 
rentes: 

1 Seguros de material . 20000$00 

20000$00 20000$00 

Ministério da Justiça 

6.° Serviços do Ministério Público 

Procuradoria-Geral da República 

370 Vencimentos e salár.os... 10000$00 

4•0C Remunerações dIversas— 
Em espécie ...........10 000$00 

L0000$00 10000$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 13 de Outubro de 
75000$00 1979. -0 Secretário de Estado, Arnaldo Car1os de Vas- 

concelo,s França. 

Portaria n.° 104/79 

de 13 de Outubro 

Nos termos da Decf são com Força de Lei fl.°  1/75, de 
5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, 
o eguin.t'e: 

Artigo único. É autorizada a Direcçã&.Geral de Fi-
nanças a mandar cõnfeccionar na  Imprensa Nacional 
selos de assistência das taxas e nas quantidades a seguir 
indicadas, para serem postos em circulação, mediante 
sobreta.xa de 630 000 selos da mesma espécie, anterior-
mente emitidos com, a taxa de $30: 

5$00 ........................300000 

io$oo ......................... 100000 

20$00 ------------------------ 100000 

40$00 ........................ 50000 

50$00 ........................40000 

ioo$oo ........................ 40000 

Secreiaria de Estado das Finanças, 13 de Outubro de 

1979- - O Secretário de Estado, Arnaldo Carlos de Vas-
concelos França. 

MINISTÉRIO DA SAODE E ASSUNTOS 
SOCIAIS 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 105/79 

de 13 de 0utubnt 

Tornando-se necessário proceder à distribuição dos 
io % cativos de algumas verbas globais dPr orçamento 

vigente da Direcçãoi-Geral de Saúde; 

Sob piroosta da referida Direcção-Geral, owvida, . pre-

viamente, a Secretaria de Estado das Finanças; , 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONóMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Portaria is. 103/79 

de 13 de Outubi 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/7 de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Ministro da Coordenação Económica, 
que sejam efectuadas as seguintes transferências de vér-
b ; 

1 Reforço 
- 

Rubrico OU Anulação  

- - 

iflscttçao 

75000$00 1  

1 75000$00 

10000$00 

10 000$00 

10 000$00 10 000$00 
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Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 
5 de Julho de 1 975 manda o Governo da República de 
Cabo Vc:de pelo Ministro da Saúde e Assuntos Sociais: 

Artigo i .° Os i o % cativos das verbas globais do orça-
mento vigente da Direcção-Geral de Saúde são distribuí-
das da seguinte forma: 

Capítulo 3 1, artigo 23.0, n.° 1 - Combustíveis 

e lubrificantes: 

10 % cativos .........40 130$00 

Descativação ......... 35 000$00 

5 130$00 

Delegacia de Saúde do Fogo ............20 000$00 
Delegacia de Saúde da Brava ......... 15 000$00 

Capítulo 3.0, artigo 23.0, n.° 2 — Alimentação, 
roupas e calçados: 

10 % cativos .........93 900$00 
Descativação .........10 000$00 

83 900$00 

Delegacia de Saúde da Brava ......... l000000 

Capítulo 3.°, artigo 25.0, n.° 1 -Encargos p'zó-

pinos das instalações: 

10 % cativos .........14 500$00 

Descativação .........1 000$00 

13 500$00 

Delega&a de Saúde da Brava ............ 1 000$00 

Art. 2.0  Esta portaria é adicional à Portaria n.° 28/79, 
de 12 de Maio. 

Art. 3.0  As Repartições de Finanças dos concelhos do 
Fogo e da Brava ficam autorizadas a proceder à liqui-
dação provisória e pagamento das despesas que forem 
efectuadas em conta das verbas distribuídas, mediante 
a apresentação dos competentes justificativos pelos De-
legados de Saúde. 

Ministério da Saúde e Assuntos Sociais,, 1 4 de Setembro 
de 1979. — O Ministro, Pedro Pires. 

MINISTËRIO DA JUSTIÇA 

Portaria n.° 106/79 

de 13 de Outubn 

Ao abrigo do disposto no artigo 6.° da Organização 
Judiciária, aprovada pelo Decreto-Lei 1I.0 33/75V de 16 
de Outubro; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n. , 1/7. 
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da Repú-
blica de Cabo Verde pelo Ministro da Justiça: 

Artigo 1.0  São criadas na Sub-Região Judicial de 
S. Nicolau, as seguintes Zonas Judiciais: 

Zona Judicial de Campino, abrangendo as locali-
dades de Campino, Faial, Pombas, Talho e Ri-
beira das Vacas; 

Zona Judicial da vila da Ribeira Brava, abrangendo 
toda a vila e seus arredores. 

Art. 2.0  Esta portaria entra imediatamente cm vigor. 

Ministério da Justiça, 28 de Setembro de 1 979.-0 
Ministro,, David Hopffer Almada. 

Portaria n.° 107/79 

de 13 de Outubro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, d' 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 

Cabo Verde, pelo Ministro da Justiça: 

Artigo único. O artigo 42.0  da tabela de emolumentos 
do Registo Civil aprovada pela Portaria fl.° 41 /78, de 22 
de Abril, passa a ter a seguinte riedacção: 

Art. 42.0—  1. A parte destinada aos funcionários 
é remetida por meio de guia à Direcção-Geral dos 

Registos e do Notariado,  até ao dia 15 do mês 
Seguinte àquele a que disser respeitos  onde ficará 
a:ccadada para divisão trimestral e global pelos ser-
vidores. dos Registos, à excepção do director-geral. 

2. A participação emoluinentar de cada classe Será 

determinada pela aplicação ria seguinte percentagem 

sobre a receita mensal líquida: 

Conservadores ..................5% 

Chefes de secção ...............5% 

1.1 of ciais .....................6% 

2.1 of ciais .....................9% 
303 of ciais .....................19% 

Asirantes e escriturários-dactilógrafos. 56% 

. 
A partcipação cmolumentar de cada funcioná-

rio sejá o quociente da impo.rância a atr-:buir à res-

pectiva classe, depois de aplicado o cálculo percen-
tual referido no número antecedente, sobre o número 
de fucionários dessa mesma classe. 

4. Em nenhum caso, porém, a comparticipação 
emolumentar de cada funcionário poderá Ser,  superior 
a um terço do seu vencimento-base. 

Gabinete do Ministro da Justiça, 5 de Outubro de 

1979- -0 Ministro,, David HoPpfer Almada. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria-Geral do Governo 

Lsia definitiva dos candidatos admitidos aos concursos 
de provas práticas para o preenchimento de vagas de 30  

oficial, escrturár ,o-dactlógrafo de 1. classe e escriturário-
-dactilógrafo de 2. classe da Secretaria-Geral do Governo, 

a que se refere o aviso piubl cado no Boletim Ofi'ial n.° 
33/79, de 18 de Agosto: 

Para 3.0 oficial: 

Artur Jorge Teixeira. 

Para escriturário-dactilógrafo de 1.1  classe: 

Zer.aida Filomena Barros de Olivera Ferreira Silva: 

Manuela dos Reis Monteiro. 

Para escriturário-dactilógrafo de 2.& classe: 

José António Monteiro. 
Alzira Maria da Silva Brto Almeida. 

Secretaria Geral do Governo, na Praia, 4 de Outubro 

de 1979.-0 júri, Virgínio Maria Pel,*eira-Elvio Íopo1eão 
Fernandes - Artur Tavares. 

Para os devidos efeitos se informa que a data do con-
curso para Preenchimento de uma gava de 3.0  of cial e quatro 
de escniturátriosdactiiógrafos do quadro da Secretaria- 
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-Geral do Governo, aberto por aviso publicado no B14etirn. 
Oficial n.° 33/79, de 18 de Agosto, foi fixada para o r.ró-
xrno dia 31 de Outubro, às 9 horas, na mesma Secretaria-
-Geral. 

Secretaria Geral do Governo, na Praia. 4 de Outubro 
de 1979. - O júri, Vir9ínio Maria peceirci -- Elvio Napoleão 
Fernandes - Artur Tavares. 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

I)ireeção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despacho do Camarada Ministro da Defesa e Segu-
rança Nacional: 

De 21 de Agosto de 1979: 

Filomeno Tavares de P na Araújo, agente de 2.0 classe, da 
Direcção Nacional de Segurança e Ordem. Pública - re-
conduzido por mais 3 anos, no refer.do  cargo, nos lermos 
do § 1.1  do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tuta: 

De 22 de Agosto de 1979: 
Mariana Lima Maurício, professora de posto escolar de ser-

vço eventual, colocado no concelho de S. Vicente 
mandada continuar em exercício durante o período das 
érias grandes. 

De 1 de Seienibro: 

Rui Alberto de Figueiredo Soares e Victor Manuel Barbosa 
Borges, 1 cenciados em, Psicologia pela Universidade de 
Nice—nomeados para, nos termos do artigo 20.0  do De-
creto-Lei n.° 43 913, de 14 de Setembro de 1961, exerce-
rem as funções de professores de serviço eventual do 
Liceu «Ludgero Lima», f cando colocados na Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação e Cultura. 

De 19: 

Fátima de Carvalho Sena Meio Lima, professora do 'uadro 
do ens(no primário— concedida a mudança de escalão 
prevista no n.° 4 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 26/76, 
de 27 de Março, ficando com o vencimento correspondente 
à letra «J» a 

- 
que se refere o Decreto n.° 28/79, de 14 

de Abril, com efeitos a parir do mês do Setembro dc 
1979, kclusive. 

Antónia Vitoriou Pires Fernandes de Carvalho Fere "a - 
professora de posto escolar, contratada - conced da a 
mudança de escalão prevista no n.° 4 do artigo 40  do 
Decreto-Le- n..° 26/76, de 17 de Março, f cardo cm o 
vencimento correspondente à letra «Q» a que se refere o 
Decreto-Lei n.° 2i)/79, de 14 de Abril, com efeitos a par-
tir do mês de Julho de 1979, c1usive. 

As deepesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca-
pítulo 25.°, artigo 173.0  do orçamento para 1979. - (Visado 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas em. 4 de OUtu-
h:o de 1979). 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comun' oações: 

De 27 de Março de 1979: 

José Luís do Livramento Monteiro- nomeado para, nos 
termo do artigo 27.0  do Estatuto do Füncionalismo, piro-
visoriamíente, exercer o cargo de tecn co superior de 
3,0 classe, dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

A despesa tem cabimento na dotação inscria no capí-
tulo 1°, artigo l.°, do orçamento dos Correios e Telecomu-
nicações v gente. -(Visado pelo Tribunal Administrativo e 
de Contas em 4 de Outubro de 1979). 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 30 de Junho de 1979: 

Adriano de Fátma Jesus Salomão, fun&onário aposentado 
-contratado gra, nos termos do artigo 2.° do Decreto 
n.° 21/76, de 6 de Março, exercer o cargo de auxi ar 
técnico de pecuária, de 2. classe, da Direcção-Geral de 
g---!cultura, Silvcultura e Pecuária. 

O encargo resaitante da despesa tem cabm.erto na dota-
ção do capítulo 8.1, artigo 601  da tabela de despesa do or-
;amsnto para 1979. - (Visado pelo Tribunal Adm nstrat vo 
e de Conta: m 4 de Outubro de 1979). 

De 25 de Setembro: 

Joaqu m, José de O1veira, 2.0  oficial de nomeação definitiva 
da Direcção  dos Serviços Administrativos Centrais do 
Ministério do Desenvolvimeto Rural—exonerado do cargo 
de 1.1  oficial, interino, da mesma Direcção-Geral, a partr 
do dia 1 de Setembro corrente, data em que tomou posse 
do cargo de chefe de departsrnnto de contabildade o 
expediente da Empresa de Fomento Agro-Peci.ário (E.F.), 
para que fo nomeado em comissão por despacho de 22 
de Agosto findo, visado pelo Tribunal Admiin strativo e 
de Contas em 29 do mesmo mês e publicado no Boletim 
Oficial n.° 35, de 1 do corrente. 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 
Dc' 14 de Setembro de 1979: 

Alexandrna Deusa de Freitas e Mar a da Luz Carvalho Se-
medo Pinto Inocêncio - contratadas para nos, termos do 
artigo 450  do Estatuo do Funcionei sino, exercerem o 
cargo de técni'coo de laboratório da Direcção-Geral de 
Farmácia. 

As despesas têm cabimento na dotação nacrita no cepí-
tulo 6.°, artigo 46.0  do orçamento vigente. - (V:aado pelo 
Tribunal Administratvo e de Contas em 9 de Outubro ch 
1979). 

De 26: 

Eduardo Alberto Gomes Rodrigues, Director-Geral dos Re-
g atos e Notar .ado - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emit do em, sessão de 30 de Agosto 
de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que as ausàncias' do examinado ao serviço se encon-
tram. justificadas de 18 de Junho de 1979 a 17 de 
Agosto de 1979. Dado o agravamento da doença 
e dev do à falta de recursos 1oca1s, o examinado 
deve ser evacuado para o exterior, para unt centro 
especializado em oftalmologia, por correr perigo 
da perda da visão com a permanência ne:te Estado». 

Evacuai' para USA. 

Despacho do Camarada Ministro das (bras Públicas: 

De 14 de Julho de 1979: 

Maria Augusta Gomes Barbosa e Miguel António Baptista, 
aspirantes, provisórios, da Direcção-Geral das Obras Pú-
blicas - reconduzidos, por mais três anos, no referido 
oargo nos termos do § l.° do artigo 27.0  do Est.tuto do 
Funcionalismo. 
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Maria Emilia Pina Araújo. aspirante, provisório, da DIrec-
ção-Geral das Obrar Públ cas - reconduzida por mais 
três anos, no referido cargo. nos termos do § l.° do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcional smo. 

João Eduardo Delgado Horta. escrturár o de 2. classe, pro-
visório, da Direcção-Geral das Obras PúbTicas -- recon-
duzido por mais 3 anos, no referido cargo, nos termos 
do § 1.0 do artigo 27.1  do Estatuto do Funcional smo. 

Htigo Em'ih,ano Fortes Bettencourt, asprante, provisór o, da 
Direcção-Geral das Obras Públicas- reconduz do por 
mais três anos, rio referido cargo, nos termos do § 1°, 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcional sino. 

José dcc Sortes Carvalho e Maria de Fátima Tavares Silva 
Moreira, escr turários de 2.' classe, provisórios, da 
Direcção-Geral das Obras Públicas - reconduzidos por 
mais três anos, no referido cargo, nos termos do § 1." 
do artgo 27.° do Estatuo do Funcionalismo. 

Maria de Fátma Monteiro Baptsta, escriturária de 1. classe, 
prov'sório, da Direcção-Geral das Obras Públicas - re-
conduzido, por mais três anor, no referido Cargo, nrs 
termos do § l.° do artigo 27.1  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

As despesas têm cab mento na dotação inscrita no capi-
tulo 2.0. artigo 11.0  do orçamento de 1979.- (Anotados pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em. 3 de Outubro de 
1979). 

De 21: 

Gago Heleno de Pina Cruz, 2.0  of cial, de romeação defini-

tiva. da Direcção-Geral das Obras Públicas - aplicada 

a rena ri.0  4, do artigo 354.1  do Estatuto do Func ona-
lisme, graduada em 20 dias de perda de exercício e ven-
cimentos. 

De 27 de Setembro: 

Miguei Antóno Bapista, aspirante, provisório, da Direcção-

-Geral das Obras Públicas-  exonerado, a seu pedido, das 
referidas funções, a partir do dia 1 do corrente mês. 

De 29: 

Sí!.vio Duarte, director de 2.0 classe, da D secção_Geral das 
Obras Públicas -designado para exercer as funções de 
director das Oficinas e Equipamento. 

AntóniTo Leça Ramos do Rosário, director regional de Obras 
Públicas de Sotavento-  desvinculado das funções de 
director de Oficinas e Equipamento, que v r ha exercendo 

por acumulação. 

De-pachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 28 de Setembro de 1979: 

Manuel dos Reis da Luz e Marino Vieira de Andrade, Júnior 
-dispensados das funções de 1.0  e 2.1  substitutos, res-
pectivamente, do Juz do Tribunal Judicial da Região de 

1.1  classe da Praia., em virtude de terem sido eleitos 
para os órgãos de gestão do IPAJ. 

Silvino Delgado Andrade, escrituráriodactilúgraío de 2.0  classe 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notar ado, com colo-
cação na Delegação dos Registos db Sal-exonerado, a 
seu pedido, do referido cargo, a partir de 1 de Outubro 
do corrente ano. 

De 29: 

Jerónimo Cardoso da Slva, conservador dos Reg stos, con-
tratado, da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado --
nomeado para, em comissão de serviço, exercer o cargo 
de notár o do Cartóno N&arial de 1.0  classe, fica-do 
colocado no Cartório Notarial de S. Vicente. 

A despesa tesa cabimento na dotação inscrita no capí-
tuo 8 0-A, artigo 62°-A do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas mi 11 de Outu-
bro de 1979). 

Olavo Jorge Marquee Ortet, escriturário-dactilógrafo do Tri-
bunal Admin strativo e de Contas- exonerado, a seu 
pedido, das referidas funções, com efeitos a partir de 1 
de Outubro de 1979. 

De 3 de Outubro: 

Mar a de Jesus Rodrigues Perera Furtado Mendes - no-
meada para, ntcrinamene, exercer o cargo de escritu-
rário-dactilógrfa de 2.0  clarse do Tribunal Admin stra-
tivo e de Contas. 

A despesa tem cabmento na dotação inscr ta no capí-
tulo 10.0,  artigo 69.1  do orçamenta vgente.- (Visado pelo 
Tribunal Admnistratvo e de Contas em 11 de Outubro 
de 1979). 

De 4: 

Verónica Silva PInto - nomeada para, internamente, exer-
cer o cargo de 3.0  ajudante do Cartório Notarial de 
1. c'iasse, ficando colocada no Cartório Notarial de 
S. V.cente. 

A despesa tem cabimento lia dotação inscrita no capi-
tuio 8.1-A, artgo 62.°-A do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribur ai Administrativo e de Conas m 11 de Outu-
bro de 1979). 

Despacho do Camarada Secze:ár o de Estado da Admi-
nistração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 13 de Setembro de 1979: 

Carlos Alberto dos Reis. asprante, provisório, da D recção-
-Geral da Administração Interna, em serv ço no Secre-
tariado Administratvo do Porto Novo-exonerado, a seu 
ped do, das respectivas funções a partir de 1 de Setem-
bro do corrente ano. 

Despacho do. Camarada Min stro da Justiça, em subs-
tituição do Secret4ro de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 1 de Outubre de 1979: 

Noel Mart.ris da Costa, 2.1  oficial, definitivo de D Secção-
-Geral da Administração Interna -- nomeado para, iate-
rinamente, exercer o cargo de l.° oficial da mesma D-
recção-GeraJ 

A deopesa tem cabimento na dotação inserta rio capi-
lulo 9.0, artigo 16.° do orçamento vigente. - (Visado nela 
Tribunal Admin'strativo e de Contas em 12 de Outibr.) 
de 1979). 

E dada por finda a comissão eventual de serviço, com efei-
to a partir de 18 de Setembro do ano em curso, ao téc-
nico superior de 2.41  classe, do Gabinete de Estudos e 
Planeamei5 da Secretaria de Estado da Administração 
Interna, 'Èunçó Pública e Trabalho, Dr. Olavo BilaC 
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Sousa Santos, que, em Portugal esteve a beneficiar 
duma formação geral no domínio do Direito Laboral, 
especialmente em matérias de emprego e desemprego do 
Ministério Português do Trabalho. 

Despacho do Camarada Secretár o de Estado das 

Finanças: 

De 25 de Setembro de 1979: 

João Cícero do Rosãro Martins, ofic ai do quadro técnico-
aduanero-nomeado definitivamente, no referido cargo, 

ros termos do § 1.0  do artgoi 27.0  do Estatuto do Funcio-

nalismo. 

De 28 de Setembro de 1979: 

Miluci Barbosa dos Santos, escrituráriodacU!ógrafo do Ga-

b :nete de Estudos da Secretaria de Estado das Finanças 
-exonerada, a seu pedido, das respectivas funções a par-
tir de 30 de Setembro do corrente aro. 

Descho do Camarada Secretár o de Estado do Comér-
cio, Turismo e Artesanato: 

De 30 de Agosto de 1979: 

Maria Teresa Tavares Frederico Delgado, candidata class - 
ficada em concur: -nomeada para, provisor amrne, 

exercer o cargo de auxiliar técnico de 1.0  classe da Secre-
tara de Estado do Com&c o, Turismo e Artesanato, com 
cO'ocação na Direcção-Geral do Comércio. 

Odí:ia Helena Vitória Soulé, candidata classificada em cofl-
curso - nomeada para, provsoranrente, exercer o cargo 
de auxiliar técnico de 2.' classe da Secretaria de Estado 
do Comércio, Tur'smo e Artesanato, com colocação na 
Direcção-Geral do Comérc o. 

Zenaida Soulé Mranda Lma Mondes, car.ddata classilicada 
em concurso - nomeada para, drtn.tivamente, exercer o 
cargo de auxiliar técnico de 2.0  classe da Secretaria de 
Estado do Comérc o, Tur smo e Aresanato, com coloca-
ção na Direcção-Regional de S. Vicente. 

As despesas têm cabimento na dotação rscr la no cagi-
tulo 7,0,  artigo 49.0  do orçamento vigente.-  (Vis do pelo 
Trbunal Admin'srativo e de Contas em 11 de Outubro 
de 1979). 

Despacho do Camarada Procurador-Geral, no uso da 
competêne a conferida pelo n.° 2 do artigo 19.° da 
Organização Judiciária: 

Joaquim Marcas Deigado - designado para exercer o cargo 
de subst luto do Delegado do Procurador da República 
na Sub-Região de S. Nic&au. 

Domingos Barbosa de Pina Barros, compositor de 35 classe, 

pevór"o, do quadro do pessoal das oficnas da Imprensa 
Nacional, desempenhando interinamente, as funções de 
compositor de 2. classe do mesmo quadro-  nomeado 

definitivamente no cargo de compos tor de 3.1  classe, nos 
termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalsmo Ultramarino, com efeito a part r de 2 de 
Março de 1979. 

Salvador Fortes, ajudante de compositor de 2.0 classe, pro-
vsório, do quadro do pessoal das oficinas da Imprensa 
Na&onal, desempenhando interinamente, as funções de 

comrostor de 3,5  ca:se, do mesmo quadro-recondu-
zido por mais 3 anos no referido cargo, nos termos do 

§ 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funciana°smo, com 

efetos a iarlir de 20 de Setembro de 1977. 

João de Deus Soares Frederico, ajudante de compositor de 
2.° classe, provisório, do quadro do pessoal das of cinas 

da Imprensa Naconal - reconduzido, por, mas três aros, 
no referido cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 27.° 

do Estatutoi do Funconai:mo, com efeitos a partir de 20 
de Setembro de 1977. 

Manuel do Rosário de Pina Monteiro, compositor-Linotipista, 
provisóro, do quadro do pessoal das oficf nas da lisprensa 
Nactonal -nomeado para, definitivamente, exercer o 

refer'do cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo, com efe tos a partir de 9 de 

Março de 1979. 

Paulo Mondes de OLveira. encadernador, provisór o, do 

quadro do pessoal das oficinas da Imprensa Nacioral - 

recondtaz do, por mais três anos, no referido cargo, nos 
termos do § 1.1  do arligo 27.1  do Estatuto do Func ora-
lismo, com efeitos a partir de 24 de Março de 1977. 

Luciano Lopes Fernandes, ajudante de mpressor de 2,° classe, 
p.0vi56r0, do quadro do pessoal das oficinas da Imprensa 
Nacional, desempenhando, inter n.amente, as funções de 
mressor de 3.a classe -reconduzido, por  mais 3 anos, 

no cargo de ajudante de impressor de 2°' classe, nos ter-
mos do § 1 0  do artigo 27.0  do Estatuto do Funconalismo, 
com efeitos a partir de 20 de Setembro de 1977. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca-
pítulo 3,0• artigo 28.0  do orçamento vigente. - (Visados pelo 
Tribunal Adm,nistraivo e de Contas em 19 de Julho de 
1979). 

D'recção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Pra a, 
12 de Outubro de 1979.-0 Drector-Geral, Jorge Manuel 

Soares ci€ Brito. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria-Geral 
RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído inexacto o despacho do Camarada PrimeIro-
-Min'stro, çubl cado no Boletim Oficial o.° 3279, nov-
mcnte se publica: 

Despacho do Camarada Prime rO-Minis co 

De 27 de Abril de 1979: 

Carlos Pereira, compostor de 2.0  cbasee, provisório, io qua-
dro do pessoal das of cinrs da Imprensa Nac onal - 
nomeado para, detnitivamertc, exercer o refe:icio Cargo 
com efeitos a partir de 3 de Abri de 1979. 

Deopacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 8 de Setembro de 1979: 

José Luís Ramos Frederico, 2.0  of cial, de nomeação inte-
rina, colocado na Direcção-Geral dos Registps e do No-
tariado - transfer do, na mesma categoria e situação, 
para a Delegação dos Registos da Ribeira Grande; 

Lucas Evangelsta de Andrade, 3,0  Oficial, de nomeação in-
terina, colocado na Delegação dos Registos da Ribeira 
Grande -transferido, na mesma categora e situação, 
para a  Delegação dos Registos do Paúl; 
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Maria do Carmo Cordeiro Almada Lopes dos Santos, aspi-
rante, de rcmcação interna. colocada na De'iegação - dos 
Registos de Santa Catarina - transferida, na mesma cate-
goria e situação, para a sede da Conservatória dos Re-
gistos de Sctavento; 

António de Jesus Coelho Monteiro. aopirante. uterino, Colo-
cado na Delegação dos Registos da Ribe ra Grande-
transferido, na mesma categoria e situação, para a De-
legação dos Registos do Poro Novo; 

José Augusto Rosa Spencer, aspirante, interino, colocado na 
Direcção-Geral dos Registos e do Noax ado -transferido, 
na mesma categoria e situação, para a Delegação dos 
Registos do Sal. 

Secreta r.a-Geral do Ministério da Jtistiça, ia Praia,  3 de 
Outubro de 1979.-0 Chefe da Secretária, por substituição, 
Mário Ludgero Correia. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Adminitração Interna 
Função Pública e Trabalho 

Secretariado Administrativo da Ribeira Grande 

EDITAL N. 29/79 

Açjn elo Bouveura Suva Leite,  Delegado do Governo do 
Concelho da Ribeira Grande. 

Tendo Joanita Andreza dos Reis Lopes, casada, domés-
tica, natural da ilha de Santo Antão e residente nesta va 
da Ponta do Sol, requerido a este Secretariado Adminis-
trativo, para construção urbana, 100m2 de terreno bi1dio 
situado no alto da Chã, confrontando do Norte, Sul, Leste 
e Oeste com baldios, são convidados por este meio os indi-
víduos que tiverem qualquer reclamação a Opôr a apre-
sentá-la perante este Secretariado Administrativo no prazo 
de 30 dias, a contato da data da publicação deste edital no 
Boletim. Oficial. 

Decorrdos 40 dias após a publicacfio deste no Boletei 
Oficial proceder-se-á à venda do retardo terreno em hasta 
púbica, à base de licitação de 65$ o metro quadrado. 

Para constar se fez este e outros de :gual teor que vão sei' 
afixados nos lugares públicos de costume. 

Secretariado Administrativo do Concelho da Ribeira 
Grande, na ViLa da Ponta do Sol, 27 de Setembro de 1979. 
- O Delegado do Governo, Agnelo Boaventura Silva Leite. 

(120) 

EDITAL N: 30/79 

Agnelo Bouveritura Suva Leite,  Delegado do Governo do 
Concelho da Ribeira Grande. 

Tendo Celícia da Cruz Pires, solteira, maior, doméstica, 
natural da i'ha de Santo Antão e residente nesta vila da 
Ponta do Sol, requerido a este Secretariado Administrativo, 
para construção urbana, 140m2 de terreno baldio situado 
em Lombo de Pássaro, confrontando do Norte com Rua,  

Sul e. Oeste com b1dio Municipal e Leste com. a requerente, 
são convidados por este meio os indivíduos que tiverem 
qualquer reclamação a opôr a apresentá-la 

. perante este 
Secretar:ado Adm.inistrativ0 no prazo de 30 dias, a contar 
da dota da pubicação deste edital no Boletim Oficial. 

Decorrdos 40 dias após a publicação deste no 
Oficial proceder-se-á à verde do referido terreno em hasta 
púbi ca, ã base de licitação de 65$ o metro quadrado. 

Para constar se fez cote e outros de gual teor que vão ser 
alixados nos lugares públicos de Costume. 

Secret.riado Administrativo do Concelho da Ribeira 
aaue; na Vila da Ponta do Sol, 27 de Setembro de 1979. 

- O Deleuado do Governo, Agnelo Boaventura Silva Leite. 

(121) 

EDITAL N. 31/79 

A0nelo Bouvengra Sliva Leite, Delegado do Governo do 
Concelho cia Rbeira Grande, 

Tendo Alexandre Assunção Gomas, casado, comerciante, 
natural da ina de Santo Antão e Iresidente no Tarrafal da 
Vila da Ribeira Grande, requerido a este Secretariado Admi 
nistírativo, para construção urbana, 720,  de terreno baldio 
sItuado no Ta'rafal, confrontando do Norte, Sul e Leste 
com ruas e Oeste com o requerente, SSO convidados por 
este nleio es indivíduos que tiverem qualquer ieclarnação a 
opôr a apresentâ1a perante este Secretariado Administrativo 
no prazo de 30 dias, a contar da pubLicação destu edial no 
Boletim. Oficial. 

Decoirdos 40 dias após a publicação deste lo Boleu III 
Oficial proceder-se-á à vende do retarda terreno em hasta 
públ co. à base de licitação de 65$ o melro auadradp. 

Para constar se fez ecte e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de costume, 

Secretariado Administrativo do Concelho da Ribeira 
Grande, na ViLa da Ponts do Sol, 27 de Setembro de 1979. 
- O Delegado do Governo, Agnelo Boaventura Silva Leite. 

(122.) 

EDITAL N." 32 / 79 

.4neIo Bo'ivrgra Suva Leite, Delegado do Governo do 
Concelho cin. Ribeira Grande. 

Tendo Pedro Margarida Sousa, casado, pedceiro, natr.i-1 
da ilha de Santo Antão e residente nesta vila da Ponta 
do Sol, requerido a este Secretariado Administrativo, para 
construção urbana, 81 metros quadrados de terreno baldio 
com Beco, Sul com baldos, Leste caminho e Oeste com 
bad.ios, são convidados por este meio os indivíduos que 
t verem qualquer reclamação a orr a, apresentá-la perante 
este Secretariado Administrativo no prazo de 30 dias, a 
contar da data da publicação deste edital no Boletim Oficial. 

Decorrdos 40 dias após a publicação deste no Bolet ei 
Oficial proceder-se-á à venda do referido terreno em hasta 
públ co, à base de licitação de 65$ o metro quadrado. 

Para constar se fez cote e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de costume. 

Secretariado Adniinistativo do Concelho da Ribeira 
Grande, na Va da Ponta do Sol, 27 de Setembro de 1979. 

O Delegado do Governo, Agnelo Boaventura Silva Leite. 
(123) 
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